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Seguro de vida - Doença preexistente - Invalidez - 
Não exigência de exames prévios pela seguradora

Ementa: Apelação. Cobrança. Seguro de vida. CDC. 
Aplicabilidade. Doença preexistente. Realização de 
exames prévios. Não ocorrência. Invalidez por doença. 
Indenização devida.

- O contrato de seguro, típico de adesão, deve ser inter-
pretado, em caso de dúvida, no interesse do segurado e 
dos beneficiários. 

- Não se exime do pagamento da cobertura a segura-
dora que firmou o contrato sem a realização dos exames 
prévios no proponente.

- A apólice de seguro deve ser interpretada a favor do 
segurado, tendo em vista que a sua legítima expectativa, 
em caso de sinistro, é receber a reparação integral pelo 
evento com cobertura.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0313.06.206743-1/001 - 
Comarca de Ipatinga - Apelante: E.M.A.M. - Apelada: 
HSBC Seguros S.A. - Relator: DES. ANTÔNIO BISPO

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 15ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em DAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 16 de janeiro de 2014. - Antônio 
Bispo - Relator.

Notas taquigráficas

DES. ANTÔNIO BISPO - E.M.A.M. interpôs recurso 
de apelação contra a r. sentença proferida às f. 204/211, 
nos autos da ação de cobrança de indenização de seguro 
que ajuizou em face de HSBC Seguros S.A.

I - Nulidade da decisão.
Não ofende o artigo 93, IX, da CF a decisão que, 

embora de forma sucinta, apresenta seus fundamentos de 
maneira clara e direta.

Verifica-se que a decisão agravada preenche os 
requisitos previstos pela Constituição da República, 
demonstrando que a inicial deveria se adequar ao 
Provimento 200/CGJ/2010.

Logo, não há nulidade da decisão, como decidia o 
extinto Tribunal de Alçada de Minas Gerais:

Apelação. Ação monitória. Nulidade da sentença. Ausência 
de fundamentação e decisão extra petita. Inocorrência. 
Julgamento ultra petita. Cheque prescrito. Negócio subja-
cente. Válido. - A decisão fundamentada de forma sucinta não 
é a mesma coisa que decisão sem fundamentação, uma vez 
que aquela é válida, preenchendo os requisitos do art. 458 
do CPC. - Não tendo a decisão condenado em objeto diverso 
do pedido, mas sim além do pedido, não há que se falar 
em nulidade por vício extra petita, mas sim em decotamento 
pelo juízo ad quem do excesso, já que o julgamento é ultra 
petita. - Não havendo qualquer vício no negócio jurídico 
que embasou a emissão do cheque, devido é o montante 
nesse inserido (TAMG, Apelação Cível nº 420.157-8, Sexta 
Câmara Cível, Relator: Juiz Dídimo Inocêncio de Paula, DJ 
de 18.12.2003). 

Rejeito, pois, a preliminar.
II - Mérito.
O agravante é autor de uma ação de cobrança 

movida contra o agravado, tendo por objeto verbas inde-
nizatórias que seriam devidas em razão da desfiliação do 
recorrido do partido. 

Entretanto, o agravado informou, em sua peça de 
defesa, f. 19/26, que tramita perante o TSE uma ação de 
perda de mandato, em que se discute a justa causa para 
sua desfiliação do partido.

O MM. Juiz a quo entendeu por bem paralisar a 
ação de cobrança, determinando que se aguarde o julga-
mento do recurso ordinário pelo TSE.

Possíveis reflexos que a ação de perda de mandato 
eletivo poderá causar na ação intentada pelo agravante 
conduzem à necessidade de sobrestamento da ação 
de cobrança.

Logo, constatada a existência de prejudicialidade 
externa que poderá afetar a solução da ação de cobrança, 
correta a decisão de paralisação do processo até pronun-
ciamento definitivo na ação de perda de mandato eletivo, 
em que se discute a justa causa para a desfiliação.

Ressalte-se que o agravante não instruiu o presente 
recurso com o estatuto do partido, nem com as deci-
sões pertinentes à ação de perda de mandato, deixando 
de comprovar a inexistência de prejudicialidade entre 
as demandas.

É recomendável, pois, que se aguarde o julgamento 
do recurso ordinário, para se evitar a prática de atos 
processuais que podem vir a ser anulados, em esforço 
inútil, e para se evitar a prolação de decisões conflitantes.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo 
de instrumento apresentado por PRTB - Partido 
Renovador Trabalhista Brasileiro, mantendo íntegra a r. 
decisão recorrida.

Custas recursais, pelo agravante.

Votaram de acordo com o Relator os DESEM -
BARGADORES ROGÉRIO MEDEIROS e ESTEVÃO
LUCCHESI.

Súmula - NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .
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A respeito, é a doutrina:

[...] Na realidade, a boa-fé no seguro deve ser bilateral, aliás, 
como em qualquer contrato, imposta destarte também ao 
segurador. [...] A enfática e tradicional referência à boa-fé 
nos contratos de seguro significa que ela é qualificada: mais 
do que em outra modalidade de contrato, cumpre que no 
seguro exista límpida boa-fé objetiva e subjetiva, aspecto que 
deve ser levado em conta primordialmente pelo intérprete 
(VENOSA, Sílvio de Salvo. Direito civil: contratos em espécie. 
6. ed. São Paulo: Atlas, 2004, v. 3, p. 388/389).

Como se vê, exige-se a boa-fé também do segu-
rador, e não somente daquele que adere ao pacto. 
Seguindo este raciocínio e, considerando-se a natureza 
do contrato em tela, de adesão, que não permite ao 
contratante opinar, em momento algum, sobre sua elabo-
ração ou execução, o que ocorre, na realidade, é a acei-
tação dos termos da avença pelo consumidor sem qual-
quer conhecimento prévio e detalhado sobre as condições 
gerais do negócio, tendo ciência quando muito somente 
da proposta, ou seja, do conteúdo do instrumento a ser 
assinado, o que demonstra exclusiva preocupação da 
seguradora em dar prevalência e proteção àquilo que é 
de seu interesse.

Por isso, o direito repele a alegação de doença 
preexistente quanto não há prova de que a seguradora 
realizou exames em quem se dispõe a com ela contratar 
um seguro de vida, sob a alegação de existência de pato-
logia ou lesão anterior à contratação, uma vez que o 
consumidor é leigo e, por via de regra, não tem condi-
ções de avaliar, por si mesmo, a existência ou mesmo as 
implicações de algum mal de que seja portador quando 
da assinatura do contrato.

Cabe à seguradora realizar exame prévio ou exigir 
preenchimento minucioso e orientado por profissional 
habilitado para tanto de formulário informando as condi-
ções de saúde do segurado para se certificar da possibili-
dade da contratação, já que o risco é elemento essencial 
dos contratos de seguro, até porque não está a empresa 
obrigada a contratar caso não pretenda assumir o risco 
em determinado caso.

Outrossim, não pode a seguradora, à míngua 
de comprovação convincente, atribuir má-fé à autora 
e eximir-se do pagamento do prêmio securitário, pois, 
como é sabido:

Enquanto a boa-fé se presume, a má-fé necessita ser 
provada; assim, quando a seguradora não exige a reali-
zação de exames médicos dos proponentes, não pode esta, 
sob alegação de má-fé do segurado, eximir-se do pagamento 
devido. Revista dos Tribunais nº 734, p. 442.

Analisando-se toda a prova documental contida nos 
autos, é inconteste a incapacidade total e permanente da 
apelante para as atividades laborativas que exercia, de 
faxineira, sendo certo que não tem condições de voltar 
ao mercado de trabalho para exercer as atividades 

O MM. Juiz julgou improcedente o pedido inicial ao 
entender que não restou comprovada a condição de inva-
lidez permanente por não ser a incapacidade da autora 
definitiva e total. Condenou a autora ao pagamento das 
custas processuais e dos honorários advocatícios, estes 
arbitrados em R$1.000,00 (mil reais), suspensa a exigibi-
lidade em razão do deferimento da gratuidade de justiça.

A autora, nas razões de f. 225/227, alega que as 
respostas aos quesitos da perícia demonstram que está 
incapacitada para quaisquer exercícios físicos e que os 
males ortopédicos foram adquiridos em consequência 
dos exercícios desenvolvidos no trabalho de limpeza 
que realizava.

Argumenta que está impossibilitada de continuar 
fazendo atividades físicas e que os documentos que 
constam nos autos provam sua incapacidade laborativa, 
estando inclusive aposentada por invalidez pelo INSS.

Ao final, requer seja dado provimento ao recurso 
para que se reconheça sua incapacidade e se julguem 
procedentes os pedidos iniciais.

Sem preparo, uma vez concedida a gratuidade judi-
ciária, f. 53.

Recurso recebido em ambos os efeitos legais, f. 243.
Contrarrazões, f. 230/241.
Conheço do recurso, visto que próprio e tempestivo.
A princípio, há que se salientar que o contrato de 

seguro é tipicamente de adesão, o que implica interpre-
tação favorável ao aderente segurado e seus beneficiá-
rios, podendo ser aplicada à análise do caso toda a prin-
cipiologia do CDC.

É de se ressaltar que o objeto do contrato de seguro 
é a garantia do interesse legítimo que o segurado tem 
sobre uma pessoa ou coisa perante o segurador, sendo 
que sua real e legítima expectativa é de que, havendo o 
sinistro, seja paga a indenização.

Compulsando os autos, verifica-se que existe um 
seguro de vida em grupo contratado pela autora e a 
seguradora, conforme f. 08, 88/89 e 96/124, desde 
11.06.2002.

A controvérsia cinge-se, inicialmente, em torno da 
procedência do pedido de pagamento do seguro por 
invalidez permanente total por doença.

Verifica-se que a autora recebeu auxílio-doença 
previdenciário de 15.12.2001 a 19.10.2005, sendo 
então tal benefício convertido em aposentadoria por inva-
lidez pelo INSS (f. 09), desde 20.10.2005. 

É fato que, quando da contratação do seguro, a 
autora vinha recebendo auxílio-doença previdenciário, 
mas tal fato não pode impedir o recebimento da indeni-
zação por invalidez, caso comprovada.

Tal fato levaria à legitimação de verdadeiro enri-
quecimento ilícito e ruptura da boa-fé por parte da segu-
radora que por tantos anos recebera o pagamento das 
mensalidades por parte do segurado, que, como já dito, 
tinha a legítima expectativa de que seria ressarcido em 
caso de algum sinistro.
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DES. PAULO MENDES ÁLVARES - De acordo com 
o Relator.

DES. EDISON FEITAL LEITE - Acompanho o ilustre 
Relator no tocante à condenação da seguradora ao paga-
mento da indenização pretendida pela autora, acrescen-
tando que aquela não pode se eximir do dever de inde-
nizar, alegando omissão de informações por parte do 
associado, se dele não exigiu exames clínicos prévios.

Competia à seguradora realizar tais exames, certi-
ficando-se sobre a saúde do segurado antes da contra-
tação, visto que não é obrigada a firmar contrato caso 
não pretenda assumir o risco.

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça tem enten-
dimento assente no sentido de que não pode a segura-
dora recusar a cobertura securitária alegando a exis-
tência de doença preexistente se deixou de exigir, antes da 
contratação, a realização de exames médicos pela parte 
segurada. Por oportuno, cito os seguintes julgados:

Agravo em recurso especial. Seguro de vida em grupo. Recusa 
da cobertura securitária. Alegação de doença preexistente 
e de má-fé. Imprescindibilidade da realização de exames 
prévios. Incidência da Súmula 7/STJ. Agravo regimental 
desprovido (AgRg no AREsp 89.380/SP, Rel. Ministro Paulo 
de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, j. em 15.10.2013, DJe 
de 24.10.2013).

Processual civil. Agravo regimental no agravo em recurso 
especial. Seguro. Recusa da cobertura. Doença preexistente. 
Ausência de realização de exames prévios. Má-fé. Reexame 
de matéria fático-probatória. Incidência das Súmulas n. 5 e 7 
do STJ. Decisão mantida. 1. Conforme pacífica jurisprudência 
desta Corte, a seguradora não pode se eximir de pagar a 
indenização securitária alegando que a doença é preexistente 
à contratação, se dele não exigiu exames clínicos. [...] 4. 
Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no AREsp 
127.562/RS, Rel. Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta 
Turma, julgado em 14.05.2013, DJe de 24.05.2013).

Direito civil e do consumidor. Agravo no recurso espe-
cial. Ação de cobrança de indenização securitária. Exames 
clínicos prévios. Ausência. Alegação de moléstia preexistente. 
Descabimento. - Não pode a seguradora eximir-se do dever 
de indenizar, alegando omissão de informações por parte do 
associado, se dele não exigiu exames clínicos prévios. Agravo 
no recurso especial não provido (AgRg no REsp 1229978/
SP, Rel.ª Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 
27.11.2012, DJe de 04.12.2012).

No caso, como a prova pericial apontou que a 
autora está incapacitada para as atividades profissionais 
que habitualmente desempenhava, estando, inclusive, 
aposentada por invalidez pelo INSS, tenho que esta faz 
jus ao recebimento da indenização securitária.

Ademais, havendo prova documental suficiente da 
aposentadoria da autora perante o INSS, exatamente por 
invalidez, demonstrando que a mesma não está apta para 
o trabalho, não é razoável que a seguradora sustente o 
contrário. 

para as quais estava apta, qualificada, o que a incapa-
cita totalmente.

Ora, o laudo pericial realizado (f. 166/178) concluiu 
que “a incapacidade pode ser considerada parcial, defi-
nitiva e multiprofissional” (f. 174/175). O laudo pericial 
aponta ainda que a autora está incapacitada para as 
atividades profissionais que habitualmente desempenhava 
(f. 176), apesar de ter condições de exercer alguma ativi-
dade laborativa, ainda que fora de sua função original, 
mesmo que de baixa complexidade e risco.

Além disso, conforme já exposto, a autora 
encontra-se aposentada por invalidez pelo INSS, o que 
reforça a tese aqui adotada.

Assim, apesar de sua incapacidade ser parcial 
no geral, comprovada sua incapacidade definitiva e 
total para as atividades profissionais que habitualmente 
desempenhava, faz a autora jus ao recebimento da inde-
nização por invalidez permanente por doença.

Ademais, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu 
que 

para caracterização da incapacidade laboral, considera-se 
invalidez permanente aquela que inviabiliza a aceitação 
da vítima no mercado de trabalho em função compatível 
com a formação profissional da vítima (REsp 240406-RJ, 
Terceira Turma, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros, j. em 
29.11.2005, DJ de 01.02.2006, p. 523).

Nas condições gerais do seguro de vida em grupo 
firmado, encontra-se explícita a cobertura por invalidez 
permanente por doença (IPD), que garante o direito de 
indenização ao segurado, sendo insubsistente e abusiva a 
recusa ao pagamento pela seguradora.

Ora, uma vez efetivado o contrato de seguro, a 
empresa seguradora assume tal risco, não podendo 
se esquivar do cumprimento do conteúdo contra-
tual, deixando o consumidor em posição extrema-
mente desfavorável.

Assente está a jurisprudência de que “o contrato de 
seguro, típico de adesão, deve ser interpretado, em caso 
de dúvida, no interesse do segurado e dos beneficiários” 
(RT 603/94 - 16ª CC do TJSP). 

Mediante tais considerações, patente é a responsa-
bilidade da seguradora pela cobertura da indenização.

Ante o exposto, julgo procedente a apelação para 
reformar a sentença, condenando a seguradora ao paga-
mento de indenização decorrente de invalidez perma-
nente por doença, no valor de R$45.000,00 (quarenta 
e cinco mil reais), com incidência de correção mone-
tária desde a negativa de pagamento administrativo, que 
ocorreu em 28.07.2006 (f. 30), e juros de mora de 1% ao 
mês, desde a citação.

Custas e despesas processuais, inclusive recursais, e 
honorários advocatícios, estes arbitrados em 15% sobre o 
valor da condenação, pela seguradora.
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Exigir que o segurado esteja totalmente incapaz 
para exercer toda e qualquer atividade para que então 
possa receber o seguro é cláusula extremamente abusiva, 
ferindo frontalmente as disposições da legislação consu-
merista. 

Portanto, restando demonstrado, sem sombra de 
dúvida, que a autora está incapacitada total e permanen-
temente para o trabalho, a seguradora tem o dever de 
pagar-lhe o valor da indenização, nos moldes contratados.

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO.

 . . .

Servidores militares - Adicional de insalubridade

Ementa: Agravo interno. Reexame necessário. 
Constitucional. Administrativo. Processual civil. Ação de 
cobrança. Servidores militares. Adicional de insalubri-
dade. Arts. 39, § 11, c/c 31, § 6º, inc. III, da Constituição 
Estadual. Exercício das atividades de auxiliar de enfer-
magem animal. Demonstração da exposição a condi-
ções nocivas de saúde. Direito ao benefício. Art. 557 do 
Código de Processo Civil. Manifesta improcedência da 
remessa oficial.

- A faculdade de o relator negar seguimento a recurso 
manifestamente improcedente, com fulcro no art. 557 do 
CPC, abrange, além dos recursos previstos no art. 496 do 
CPC, também a remessa necessária, conforme Súmula 
nº 253 do Superior Tribunal de Justiça.

- Como o adicional de insalubridade está incluído no rol 
dos direitos conferidos aos militares pela Constituição do 
Estado de Minas Gerais (arts. 39, § 11, c/c 31, § 6º, inc. 
III), a concessão do benefício depende apenas de se veri-
ficar a subsunção destes à hipótese prevista no art. 13, 
§ 1º, da Lei Estadual nº 10.475/92, e o disposto no 
Decreto nº 39.032/97.

- Comprovado, mediante prova pericial, o exercício das 
atividades pelos demandantes em contato com agentes 
nocivos à saúde, impõe-se confirmar a sentença que lhes 
assegurou o recebimento do adicional de insalubridade 
no grau máximo.

Recurso não provido.

- V.v.: - O inciso XXIII do art. 7°, que garante aos traba-
lhadores rurais e urbanos o adicional de insalubridade, 
não se estende aos militares, bem como o art. 31 da 
Constituição Estadual, que não prevê tal direito à cate-
goria (Des. Bitencourt Marcondes).

AGRAVO Nº 1.0024.06.215566-8/002 - Comarca de 
Belo Horizonte - Agravante: Estado de Minas Gerais - 
Agravados: Paulo Ângelo Cocovich e outros - Relator: 
DES. EDGARD PENNA AMORIM

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 8ª Câmara Cível do 
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na confor-
midade da ata dos julgamentos, em NEGAR PROVIMENTO 
AO RECURSO, VENCIDO O SEGUNDO VOGAL.

Belo Horizonte, 30 de janeiro de 2014. - Edgard 
Penna Amorim - Relator.

Notas taquigráficas

Sessão do dia 21 de novembro de 2013.

DES. EDGARD PENNA AMORIM - Trata-se de 
agravo do § 1º do art. 557 do CPC, interposto pelo Estado 
de Minas Gerais contra a minha decisão de f. 184/192, 
que negou seguimento à remessa oficial, tirados os 
recursos dos autos de “ação ordinária c/c pedido de 
medida cautelar de antecipação de provas” movida por 
Paulo Angelo Cocovich, Ronaldo José Padilha, Fernando 
Antônio Pereira, Anderson Carlos Teixeira, Manoel dos 
Santos, Adilson Paula de Souza, Realino Aparecido Viana, 
Diogo Raimundo da Cunha, João Aparecido dos Santos, 
Mônica Silva Melo e Fernando Gavião Braga.

Em suas razões de f. 207/216, o agravante 
afirma, em síntese, que seria inadequado o julgamento 
unipessoal do recurso pelo Relator, por não se verificar 
a uniformidade de posicionamento deste eg. Tribunal 
de Justiça sobre a matéria. Defende que a Lei Estadual 
nº 10.745/92, base legal para o pedido de pagamento 
do adicional de insalubridade, se aplicaria unicamente 
aos servidores civis, e não aos militares, os quais, por 
força da Lei Delegada nº 43/2000, tiveram todas as 
vantagens e gratificações incorporadas em sua remune-
ração básica. A partir disso, e sob o fundamento de que 
os militares seriam remunerados por subsídio fixado em 
parcela única, sustenta que o pagamento do adicional de 
insalubridade importaria violação ao inc. XIV do art. 37 
da Constituição da República, obstante da sobreposição 
de vantagens. Finalmente, alega que a Lei Estadual 
nº 10.745/92 veicularia norma de eficácia contida, razão 
por que o deferimento da gratificação pretendida ofen-
deria os princípios da legalidade e da separação dos 
Poderes, ademais de resultar em aumento de despesas 
independentemente de dotação orçamentária.

Conheço do agravo, próprio e tempestivo.
De início, registro que a faculdade de o Relator 

decidir monocraticamente o recurso, com fulcro no 
art. 557 do CPC, surgiu para imprimir maior agilidade no 
julgamento dos recursos e para desobstruir as pautas dos 
tribunais, em obséquio aos princípios da celeridade e da 
economia processuais, conforme se recolhe do seguinte 
precedente jurisprudencial:

Processo civil. CPC, Arts. 475 e 557. Decisão monocrática 
do relator respaldada em jurisprudência do Tribunal a que 
pertence. Remessa necessária. 1 - A aplicação do art. 557 do 


